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Senhora Prefeita,  

 

Em cumprimento quanto ao disposto no art. 74, I a IV, CRFB, bem como, em 

observância às atribuições indicadas na resolução 1120/05 do TCM - BA, o 

Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de SANTO AMARO, vem, por 

meio deste, demonstrar as ações e avaliações realizadas para cumprimento das 

disposições legais quanto ao processo de fiscalização da aplicação dos recursos 

públicos municipais. 

Para tanto, estão elencados no referido relatório, os principais itens avaliados 

nesta competência, no sentido de evidenciar a conduta da arrecadação e da 

aplicação de recursos, com propósito de comprovar a legalidade e a 

legitimidade dos atos governamentais, e a eficiência dos procedimentos da 

gestão financeira, administrativa, patrimonial, de pessoal, da avaliação das 

ações, com base no exame de execução da LOA. 

Sendo assim, o Sistema de Controle da Prefeitura Municipal de Santo Amaro, na 

forma proposta pela mencionada Resolução 1120/05 do TCM/BA, passa a relatar 

a avaliação da Prestação de Contas mensal de Janeiro/2023. 

 

 

 

 

 

                               

LUARA COUTINHO 

Controladora Interna 
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APRESENTAÇÃO  
Em atendimento ao quanto disposto no art. 17 da Resolução TCM nº 1120/05, 

juntamente com o item 33, art. 9º, da Resolução TCM nº 1060/05, apresentamos a 

Exma. Sra.  Prefeita Municipal, para em seguida, integrar a Prestação de Contas 

Mensal o Relatório de Controle Interno, o qual contempla a avaliação da 

Prestação de Contas da Competência de Janeiro de 2023, conforme 

considerações por seguinte. 

1. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

1.1 REMESSA AO TCM - PRAZO 

A Prestação de Contas Mensal foi tempestivamente organizada e todos os 

documentos anexados ao e-TCM a serem remetidos através de ofício, em 

atendimento ao que preconiza o art. 4º, Resolução TCM 1060/05. 

Portanto, constata-se o efetivo cumprimento do envio da Prestação de Contas 

Mensal, na íntegra, dentro do prazo, cumprindo assim o dispositivo legal. 

2. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO. 

 

2.1 PLANO PLURIANUAL 

Através da Lei nº 2229/2021, de 23 de dezembro de 2021 foi instituído o Plano 

Plurianual para o quadriênio 2022/2025. 

 

A publicação do PPA foi realizada através do seguinte endereço eletrônico: 

https://municipioonline.com.br/ba/prefeitura/santoamaro/cidadao/diariooficial Edição nº 223 do 

dia 23 de dezembro de 2021. 

 

2.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Através da Lei nº 2245/2022 de 17 de junho de 2022 foi instituída a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2023, a citada peça foi devidamente 

publicada no Diário Oficial do Município de Santo Amaro, através do seguinte 

endereço eletrônico de acesso público: http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-

publicacoes?cod=19&file=5DB334D997C0271026099F0AD09252AF&type=edicao, Edição nº 

475 de 20 de junho de 2022. Conforme comprovante de publicidade acostado no 

e-TCM na Prestação de Contas de janeiro/2023, estando de acordo com as 

orientações contidas tanto na Constituição Federal, bem como, em atendimento 

as disposições contidas no MDF – Manual de Demonstrativos Fiscais. 

 

 

 

https://municipioonline.com.br/ba/prefeitura/santoamaro/cidadao/diariooficial
http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=5DB334D997C0271026099F0AD09252AF&type=edicao
http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=5DB334D997C0271026099F0AD09252AF&type=edicao
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2.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

Através da Lei nº 2257 de 29 de Dezembro de 2022 foi instituída a Lei Orçamentária 

Anual vigente para o exercício de 2023, a qual foi devidamente no Diário Oficial 

do Município de Santo Amaro, através do seguinte endereço eletrônico de acesso 

público: http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-

publicacoes?cod=19&file=A4B8F44CF0E5EDF05B58DBEFAB675E9F&type=edicao Edição 

601 de 29 de dezembro de 2022, conforme comprovante de publicidade acostado 

no e-TCM na Prestação de Contas de janeiro/2023. 

A LOA estimou a receita e fixou a despesa para o exercício financeiro de 2023 

no montante de R$ 213.606.157,00 (duzentos e treze milhões e seiscentos e seis 

mil e cento e cinquenta e sete reais), apresentando o seguinte desdobramento 

por Órgãos: 

 
Fonte: Diário Oficial da União, Edição n° 601 

 

Do total da Despesa Fixada Consolidada de R$ 213.606.157,00, o montante de R$ 

7.320.000,00 corresponde ao Orçamento do Poder Legislativo e R$ 206.286.157 ao 

Poder Executivo, o qual será apresentado neste relatório, juntamente com sua 

respectiva execução. 

 

Constou na LOA autorização para abertura de créditos suplementares até o limite 

de 100% do orçamento para os recursos provenientes de anulação parcial ou total 

de dotações, e créditos decorrentes de superávit financeiro até o limite do valor 

apurado em Balanço Patrimonial e créditos decorrentes de excesso de 

http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=A4B8F44CF0E5EDF05B58DBEFAB675E9F&type=edicao
http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=A4B8F44CF0E5EDF05B58DBEFAB675E9F&type=edicao
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arrecadação até o limite do valor apurado na forma do art. 43, § 1º, inciso II, e §§ 

3º e 4º da Lei nº 4320/64. 

 

 
Fonte: Diário Oficial da União, Edição n° 601 

2.4 PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O Decreto Municipal n° 64, de 30 de dezembro de 2022, dispõe sobre o 

Processamento da Despesa Pública e sobre a Programação da Execução 

Orçamentária, no âmbito do Poder Executivo Municipal, o Cronograma de 

Desembolso Mensal, bem como as Metas Bimestrais de Arrecadação, na forma 

que indica, para o exercício financeiro de 2023, em obediência aos art. 8° e 131 

da Lei Complementar n° 101/2000, no link: http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-

publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao Edição nº 00602 do 

dia 30 de dezembro de 2022. 

2.5 QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA. 

O Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD do Exercício de 2023 foi aprovado 

pelo Decreto Municipal n° 63, de 30 de dezembro de 2022, o prevê gastos no total 

de R$ 206.286.157,00 (duzentos e Seis milhões, duzentos e oitenta e Seis mil e cento 

e cinquenta e sete reais) para o Poder Executivo Municipal, conforme publicado 

no Diário Oficial do Município. 

Verificamos que o Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD 2023 foi 

devidamente publicado no sítio eletrônico: http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-

publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao Edição nº 00602 do 

dia 30 de dezembro de 2022. 

http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao
http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao
http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao
http://www.ipmbrasil.org.br/visualizar-publicacoes?cod=19&file=F904F022449D1051EC2977D402B51E1D&type=edicao
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3. ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Na Competência de janeiro/2023 houve contabilização de R$ 19.360.423,23 em 

alteração orçamentária referente a Créditos adicionais suplementares e 

Alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa. 

3.1 CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES 

Na Competência de janeiro/2023 houve registro de abertura de créditos adicionais 

suplementares pela fonte de anulação no valor de R$ 15.758.115,23. 

 

Fonte: Relatório Contábil enviado pelo Controle Interno. 

Registramos todas os créditos adicionais suplementares foram devidamente 

contabilizados no Demonstrativo da Despesa, bem como coerentemente 

informado no SIGA e reconhecido nos relatórios mensais, estando dentro do limite 

legal estabelecido, conforme tabela abaixo de acompanhamento mensal. 

3.2 CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS E EXTRAORDINÁRIOS 

No mês de janeiro/2023 não houve abertura de Créditos Adicionais especiais.  

3.3 ALTERAÇÕES NO QDD 

No mês de janeiro/2023 houve a contabilização de créditos adicionais por 

alteração de QDD pela fonte de anulação no total de R$ 3.575.308,00, 

coerentemente informado no SIGA e reconhecido nos relatórios mensais, estando 

dentro do limite legal estabelecido, conforme tabela abaixo de 

acompanhamento mensal. 

 

Fonte: Relatório Contábil enviado pelo Controle Interno. 
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3.4 CRÉDITOS ADICIONAIS POR SUPERÁVIT 

 

Na Competência de janeiro/2023 houve contabilização da abertura de Crédito 

Adicional por Superávit Financeiro no montante de R$ 27.000,00. 

Fonte: Relatório Contábil enviado pelo Controle Interno. 

 

4. DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

4.1.1. Avaliação por Categoria de Receita (Corrente e Capital) 
 

Avaliando a Previsão da Receita para o Exercício, bem como, a arrecadação 

realizada no mês de janeiro/2023 observa-se que a receita atingiu 8,54% do total 

estimado para o exercício. 

Fonte: Relatórios gerados do sistema de Contabilidade 

No período de janeiro/2023, a arrecadação municipal foi em sua totalidade de 

Receitas Correntes, conforme demonstrado no quadro acima, atingindo um 

montante de R$18.249.688,57. 



10 
 

4.2 DA AVALIAÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

 

Em relação à despesa, e em cumprimento a Lei 4.320/64, informamos que a mesma 

foi fixada de acordo com a estimativa da receita. Assim, foi verificado o equilíbrio 

da peça onde as despesas foram fixadas obedecendo ao valor de receita 

estimada por fonte, proporcionando uma melhor execução orçamentária. 

 

4.2.1 DESPESA EMPENHADA 

 

A Dotação atualizada do Poder Executivo Municipal no período avaliado 

corresponde a R$ 213.633.157,00 e considerando a emissão dos Empenhos 

Estimativos e Globais das Despesas com Folha de Pagamento e Manutenção dos 

serviços públicos, a despesa empenhada no mês de janeiro/2023 é de R$ 

110.280.352,01, significando um comprometimento por Empenho de 51,62% da 

dotação atualizada, conforme imagem abaixo: 

 

 
Fonte: Relatórios gerados do sistema de Contabilidade 

 

Quanto a Categoria de Despesa, o valor total das despesas correntes 

empenhadas no mês de janeiro é de R$ 107.840.914,03 tendo representado 59,69% 

do valor da dotação fixada para tais despesas, enquanto o total de despesas de 

capital empenhadas foi de R$ 2.439.437,98 representando 7,93% da respectiva 

dotação. 
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4.2.2 DESPESA LIQUIDADA 

 

Quanto a análise da Despesa Liquidada, a qual consiste, conforme disposto no 

artigo 63 da Lei 4.320/64, na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 

base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, em 

janeiro/2023 houve foi registrado o total de R$ 17.787.508,57, representando 8,33% 

do total da Dotação Atual, conforme pode ser observado na imagem abaixo: 

 
Fonte: Relatórios gerados do sistema de Contabilidade 

 

O valor total das Despesas Correntes liquidadas no mês de janeiro, conforme 

demonstrativo da despesa, foi de R$ 17.192.727,77 e consumiu 9,52% da dotação 

atual para essa categoria. Em relação às Despesas de Capital, o município liquidou 

R$ 594.780,00, no mês, representando 1,93% da dotação para referida categoria. 

 

4.2.3 DESPESA PAGA 

 

Na competência de janeiro/2023, o poder executivo realizou pagamentos no 

montante de R$ 14.683.562,41, o que corresponde a 6,87% da dotação atual 

autorizada. 
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Fonte: Relatórios gerados do sistema de Contabilidade 

 

O valor total das Despesas Correntes pagas no mês de janeiro, conforme 

demonstrativo da despesa, foi de R$ 14.092.723,79 e consumiu 7,80% da dotação 

atual para essa categoria. Em relação às Despesas de Capital, o município 

registrou o pagamento de R$ 590.838.62 no mês, representando 1,92% da dotação 

para referida categoria. 

 

4.2.4 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO ATÉ O PERÍODO 

 

Quanto a avaliação do Resultado Orçamentário apurado em janeiro/2023, o qual 

nesta avaliação, está considerando a receita arrecadada menos a despesa 

liquidada, foi atingido um resultado superavitário de R$462.180,00, conforme 

quadro abaixo:  

 

 
Fonte: Relatórios gerados do sistema de Contabilidade 
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4.2.5 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA RELACIONADA AO COVID-19 

4.2.5.1 RECEITA ORÇAMENTÁRIA RELACIONADA AO COVID-19 

 

Após análise dos demonstrativos contábeis, em especial, demonstrativo da Receita 

Orçamentária, identifica-se que o município não recebeu receita referente a 

Apoio Financeiro destinado a Saúde e Social em decorrência da pandemia do 

COVID-19. 

 

 

4.2.5.2 DESPESA ORÇAMENTÁRIA RELACIONADA AO COVID-19 

No período de janeiro/2023 não houve liquidações em ações específicas para o 

COVID 19. 

 

4.2.5.3 PROCESSOS LICITATÓRIOS RELACIONADOS AO COVID-19 

No mês de janeiro/2023 não foi registrado processo licitatório com o intuito de 

atender às necessidades do município em decorrência do enfrentamento do COVID-

19. 

 

5. OBRIGAÇÕES LEGAIS CONSTITUCIONAIS  

Nesse item passaremos a avaliar os indicadores relacionados ao cumprimento dos 

limites constitucionais e legais, os quais estão em fase de evolução para 

cumprimento até o encerramento do exercício, conforme painel abaixo: 
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Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

5.1 EDUCAÇÃO 

Quanto a Avaliação da Receita e Despesas com Educação, temos a seguinte 

apuração: 

 

5.1.1 APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

De acordo ao quanto constante no artigo 212 da CF, determina-se que os 

municípios devem aplicar anualmente com educação no mínimo 25% da Receita 

Líquida resultante de impostos e transferências constitucionais.  

Conforme apuração realizada no mês de janeiro/2023 o percentual aplicado 

acumulado foi de 7,21%. Importante ressaltar que o investimento mínimo de 25% 

dos recursos próprios em Educação deve ser cumprido no período acumulado do 

exercício financeiro de 2023. Em se tratando apenas do mês de janeiro, é 

compreensível que o índice esteja abaixo do limite, uma vez que o município está 

no início da execução da Programação Financeira. Recomenda-se o 

acompanhamento de tal índice para tomada de decisões que visem o 

cumprimento o investimento mínimo ao decorrer do exercício.  
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Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

 

Fonte: Relatório de Índices gerados pela Consultoria Contábil. 

 

5.1.2 FUNDEB 70% - LEI FEDERAL Nº 14.113/2020 

 

5.1.2.1 APLICAÇÃO NO FUNDEB 

Quanto a aplicação dos recursos do FUNDEB, determina-se através do artigo 26 da 

Lei 14.113/2020 quanto a aplicação mínima de 70% em despesas com 
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remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício com 

recursos oriundos do FUNDEB, conforme transcrição abaixo: 

Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º 

desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos 

recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será 

destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração 

dos profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

De acordo ao quanto avaliado, o município aplicou em janeiro/2023, 40,60% com 

despesas vinculadas ao FUNDEB, o que exige planejamento e adoção de medidas 

para cumprimento do respectivo limite ao decorrer do exercício. Ressaltamos 

novamente, que se trata do mês de janeiro, início da execução da Programação 

Financeira do Exercício. 

Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil 

 

 

 

Para afins de apuração dos respectivos limites, foi considerado as receitas e 

despesas recebidas de recursos do FUNDEB, conforme detalhamento abaixo: 

 

  
Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil 
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Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil 

 

5.1.2.2 APLICAÇÃO NO FUNDEB - VAAT INVESVIMENTOS 15% 
 

Quanto a aplicação dos recursos da Complementação VAAT - Investimentos, 

conforme disposto no artigo 27 da Lei 14.113/2020 deve ser gasto, no mínimo de 

15% com despesa de capital, conforme transcrição abaixo: 

Art. 27. Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da 

complementação-VAAT, previstos no inciso II do caput do art. 5º desta 

Lei, será aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, em despesas 

de capital.  

Conforme tabela informada anteriormente, podemos observar que no mês de 

janeiro/2023 o município não realizou investimentos com Recursos com 

Complementação VAAT 15%. Ressaltamos, que se trata do mês de janeiro, início 

da execução da Programação Financeira do Exercício. 

 

 

5.1.2.3 APLICAÇÃO NO FUNDEB – VAAT – EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Quanto a aplicação dos recursos da Complementação VAAT – Educação Infantil, 

conforme disposto no artigo 28 da Lei 14.113/2020 deve ser gasto, no mínimo de 

50% com despesa de educação infantil, conforme transcrição abaixo: 

Art. 28. Realizada a distribuição da complementação-VAAT às redes 

de ensino, segundo o art. 13 desta Lei, será destinada à educação 

infantil, nos termos do Anexo desta Lei, proporção de 50% (cinquenta 

por cento) dos recursos globais a que se refere o inciso II do caput do 

art. 5º desta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput deste 

artigo serão aplicados pelos Municípios, adotado como parâmetro 

indicador para educação infantil, que estabelecerá percentuais 

mínimos de aplicação dos Municípios beneficiados com a 

complementação-VAAT, de modo que se atinja a proporção 

especificada no caput deste artigo, que considerará 

obrigatoriamente: 

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual 

pelo ensino; 
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II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida. 

Conforme tabela informada no Índice 5.1.2.1, podemos observar que no mês de 

janeiro/2023 o município realizou aplicou o total R$ 418.933,34 com Recursos com 

Complementação VAAT na Educação Infantil, atingindo 13,41% de índice de 

investimento no VAAT 50%. Ressaltamos, que se trata do mês de janeiro, início da 

execução da Programação Financeira do Exercício. 

 

5.1.2.2 APLICAÇÃO EM AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Conforme estabelecido no artigo 7º. da Lei Complementar 141/2009, os Municípios 

e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, 

no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere 

o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do 

caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal.  

Na competência de janeiro/2023, a aplicação de recursos próprios na Saúde foi 

de R$ 2.253.958,62, atingindo o percentual 31,00% conforme tabela de apuração 

abaixo: 

 
   Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art159ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art159ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art159%C2%A73
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5.3 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO 

 

Em relação ao valor do Duodécimo, foi calculado nos termos do disposto no artigo 

29-A da Constituição Federal, o qual dispõe que o Poder Executivo deverá repassar 

7% da receita tributária e das transferências previstas no § 5odo art. 153 e nos 

artigos 158 e 159 para Municípios com população até 100.000 habitantes, 

conforme transcrição abaixo: 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá 

ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária 

e das transferências previstas no § 5odo art. 153 e nos arts. 158 e 159, 

efetivamente realizado no exercício anterior: 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 

habitantes; (...). 

Nesse sentido, o valor máximo a ser repassado anualmente, apurado pelo órgão 

de Fiscalização (TCM/BA) corresponde ao montante anual de R$ 6.953.340,08 e o 

valor mensal de R$ 579.445,01. 

 

Fonte: https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/duodecimo/ 

Considerando que o valor do orçamento fixado para o Poder Legislativo 

corresponde ao montante anual de R$ 7.320.000,00 e mensal de R$ 610.000, o qual 

está maior que o limite máximo estipulado pelo TCM/BA. 

Nesse sentido, foi transferido para o Poder Legislativo no mês de janeiro/2023 o 

valor de R$ 504.243,93, conforme detalhamento abaixo: 
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Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil 

 

5.4 REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS  

Por meio da Lei 2.191/2020 foi estabelecido o subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e 

Secretários. 

5.4.1 SUBSÍDIOS DO PREFEITO E VICE-PREFEITO 

Segundo a Lei Municipal 2.191/2020, o valor estabelecido para subsídios mensais 

do prefeito e vice-prefeito são, respectivamente R$ 22.000,00 e R$ 11.000,00, os 

quais vem sendo efetivamente cumpridos, conforme imagem abaixo da referida 

Lei: 

 

Todos os pagamentos foram inseridos corretamente no SIGA e correspondem aos 

processos encaminhados via e-TCM. 

5.4.2 SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS 

A Lei Municipal 2.191/2020 determina o valor dos subsídios dos secretários, R$ 

13.000,00 mensais. Até o mês em análise este valor legal vem sendo cumprido. 
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Todos os pagamentos foram inseridos corretamente no SIGA e correspondem aos 

processos encaminhados via e-TCM. 

6. EXIGÊNCIAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

6.1 DESPESAS COM PESSOAL 

 

6. 1.1 LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL NO EXERCÍCIO EM EXAME 

No que concerne aos gastos com Pessoal, de acordo a avaliação realizada, o 

percentual atingido em janeiro/2023 encontra-se no patamar de 62,64%. 

Recomenda-se cautela com a execução das despesas com pessoal, uma vez o 

limite de 54% foi ultrapassado já no mês de janeiro, conforme tabela abaixo: 

 
   Fonte: Relatório de Acompanhamento mensal elaborado pela Consultoria Contábil 
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6.2 RELATÓRIOS RESUMIDOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 

PUBLICIDADE 

Tendo sua periodicidade bimestral e obrigação de publicidade até 30 dias após o 

final do bimestre, o município fará a publicação referente ao RREO 1° bimestre 2023 

no mês de Março/2023. 

6.3 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA – LEI COMPLEMENTAR 131/2009 

Para atendimento ao quanto disposto na Lei Complementar 131/2009, o portal da 

transparência encontra-se hospedado no seguinte endereço: 

https://municipioonline.com.br/ba/prefeitura/santoamaro/cidadao com as 

devidas informações e acordo ao link selecionado: 

 
 

 

7 EXAMES REALIZADOS 

 

 7.1 AVALIAÇÕES DOS BENS PATRIMONIAIS 

No mês em referência houve aquisição de bens móveis no valor de R$ 3.942,18, 

conforme liquidação executada no elemento 52 – Equipamentos e Material 

Permanente. 
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7.2 DOS BENS DO ALMOXARIFADO 

Em relação aos de bens de consumo foi adquirido (liquidado), no período, a título 

de material de consumo (elemento 30) o montante de R$ 1.501.125,23, tendo sido 

pago o valor de R$ 389.420,07, cujos processos de pagamento foram devidamente 

encaminhados a essa Inspetoria.   

Quanto aos bens de consumo para distribuição gratuita (elemento 32) atingiram o 

montante de aquisição (liquidação) no valor de R$ 69.088,93 no mês avaliado. 

7.3 VEÍCULOS E COMBUSTÍVEIS 

O consumo de combustível dos veículos oficiais bem como os locados, são 

conferidos mensalmente, devidamente identificados, sendo os dados inseridos no 

sistema SIGA.  

No mês de janeiro/2023, a Controladoria Municipal acompanhou o controle do 

consumo de combustíveis utilizados pela frota de veículos da Prefeitura, ao final do 

mês o montante de R$ 335.377,60 foi apurado como gasto com combustível. 

7.4 LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES. 

Verificamos a existência de acompanhamento dos contratos celebrados pela 

administração no que tange o registro cadastral das empresas que participaram 

das licitações, sendo exigida toda documentação relativa à regularidade fiscal 

das Empresas, em cumprimento ao art. 34 da Lei n.º 8.666/93, à vigência do 

contrato, pagamento de parcelas, além do Controle das Licitações através do Rol 

de Licitações, buscando a lisura em todas as fases dos Processos Licitatórios, o qual 

se constituiu das seguintes modalidades: 

7.4.1 DISPENSAS DE LICITAÇÃO 

No mês em questão houve registro de 6 (seis) contratações por Dispensa de 

Licitação, totalizando o valor de R$ 196.214,17. 

Todos os processos relacionados a dispensas de licitação vêm sendo 

acompanhados e lançados no sistema SIGA, conforme imagens abaixo: 
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Fonte: Sistema Siga analisador 

7.4.2 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

No mês de janeiro/2023 houve 28 (vinte e oito) registros de contratação por 

Inexigibilidade, totalizando o valor de R$ 1.964.600,00. 

Todos os processos relacionados a inexigibilidade vêm sendo acompanhados e 

lançados no sistema SIGA, conforme imagens abaixo: 
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7.4.3 LICITAÇÕES  

No mês de janeiro/2023 houve 4 (quatro) registros de homologações de licitações, 

totalizando o valor de R$ 6.008.500,00. 

 

Todos os processos de licitação vêm sendo acompanhado e devidamente 

inseridos no sistema SIGA. Link: http://analisador.tcm.ba.gov.br/ 

http://analisador.tcm.ba.gov.br/
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7.5 OBRAS E INSTALAÇÕES 

Quanto a despesas com Obras e Instalações (elemento 51) verifica-se que não 

houve aquisição (liquidação), no mês avaliado.   

7.6 DESPESA COM DIÁRIAS 

Dos processos de pagamento encaminhados a essa Inspetoria, no mês em 

questão, houve pagamento no valor de R$ 4.535,16 referente a Diárias. 

A Prefeitura vem publicando todos os seus atos oficiais de forma tempestiva no site 

https://municipioonline.com.br/ba/prefeitura/santoamaro/cidadao/diarias, desta 

forma atendendo as disposições contidas na Lei de Acesso à Informação, 

12.527/2011, bem como a 131/2010, ou seja, publicação em tempo real, conforme 

imagem abaixo: 

 

 

7.7 MÓDULO CAPTURA – SIGA/TCM-BA 

Desta forma, procedemos com o acompanhamento junto aos setores responsáveis 

e por meio de orientação quanto a remessa e conferência no SIGA, houve o 

devido atendimento, desta forma, estamos com os dados inseridos no SIGA em 

conformidade a execução do mês de janeiro/2023. 

https://municipioonline.com.br/ba/prefeitura/santoamaro/cidadao/diarias
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Constatamos que se encontram devidamente registrados os relatórios contábeis 

e gerenciais abaixo descritas, relativas ao mês de janeiro de 2023, em 

cumprimento a Resolução TCM n. º1282/09. 

✓ Ingresso da Receita Orçamentária e Extraorçamentária; 

✓ Dispêndio da Despesa Extraorçamentária; 

✓ Demonstrativos da Despesa Orçamentária: 

✓ Demonstrativo das Contas do Razão; 

✓ Relação de contas bancárias com as respectivas conciliações; 

7.8 DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS PARA ENVIO VIA e-TCM  

Todas as demonstrações contábeis analisadas por esta Controladoria estão aptas 

a serem digitalizadas e encaminhadas ao sistema e-TCM para a prestação de 

contas do mês em referência. 7ESESAS COM PUBLICIDADE 

7.9 MULTAS E RESSARCIMENTOS PENDENTES 

 

Quanto às multas e ressarcimentos, de acordo ao levantamento dos dados, foram 

realizadas as ações de cobrança das multas, bem como as devidas inscrições em 

Dívida Ativa quando pertinente, objetivando o recebimento. 

7.10 MEDIDAS ENFRENTAMENTO AO CORONAVÍRUS 
 

Em relação as medidas de Combate a Pandemia do COVID-19, registramos que 

esta Prefeitura vem adotando as respectivas medidas de combate em 

observâncias aos normativos emitidos, os quais estão disponíveis do Portal de 

Transparência do Município. 

7.11 DEMAIS CONSIDERAÇÕES 

 

Quanto as ações e resultados do Sistema de Controle Interno, cabe salientar que, 

estamos imprimindo ações de avaliação da execução orçamentária, contábil e 

financeira, emitindo pareceres e recomendações quanto as situações indicativas 

de melhoria de procedimentos, e orientações quanto ao direcionamento da 

Gestão Municipal, com vistas que os atos ora praticados estejam em 

correspondência aos normativos legais. No referido mês, passou pela análise do 

Controle Interno em média 200 (duzentos) processos de pagamento das diversas 

secretarias, 38 processos de despesas (dispensas, inexigibilidades, licitações), a 

partir desta competência a Controladoria iniciou o processo de análise também 

dos Termos aditivos de contratos. Para a referida competência, esta Controladoria 
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realizou atividades quanto ao gerenciamento, fiscalização e acompanhamento 

dos dados lançados no SIGA, solicitação de reabertura quando solicitada pelos 

setores que por algum motivo, precise ajustar informações. Acompanhamento 

acompanhamento da Matriz de Saldo Contábeis, alimentação do SIOPS, RREO e 

SINCONFI. Com o intuito de ajustar as ações administrativas no Exercício de 2023, 

esta controladoria, fez reunião para pontuar a necessidade dos setores 

responsáveis que fizessem efetivamente a alimentação do Site Oficial do 

município, visando diariamente o aperfeiçoamento da ferramenta tão importante 

para os Gestores, para os Órgãos de Fiscalização e para toda população, 

buscando a cada dia identificar alguma possível pendência e buscando o 

aprimoramento e alimentação constante de informações pertinentes à Gestão e 

o atendimento a Legislação. Início das ações da Ouvidoria, que começou a 

atividade interna dos setores. A controladoria juntamente com a Secretaria de 

Planejamento, participou de reuniões junto às Consultorias Contábil, a de Sistema 

para o fechamento correto desta competência, buscando a melhor adequação 

de todas as atividades e ações para ajuste e a efetiva atividade exigidas pelo 

SIAFIC e as Novas Leis da Administração Pública. Também aconteceram reuniões 

com a Controladoria, a Secretaria de Planejamento, Secretaria de Finanças, 

Secretaria de Gestão Administrativa e representantes da Câmara de Vereadores 

para que fosse planejado e executado tempestivamente a integração para 

atender o SIAFIC. Início do levantamento de informações, solicitação de 

documentos aos Setores específicos para formulação e resposta da Prestação de 

Contas Anual. Adequação das orientações da Gradus sobre os assuntos 

relacionados aos ajustes e planejamento de ações assertivas da Gestão, 

principalmente no que tange a implantação de rotinas administrativas que já 

devem ter como parâmetro atender a demanda de Orçamento, SIAFIC e a NLL, 

nesse novo Exercício tão desafiador para a Gestão, por conta das mudanças legais 

e a adequação e a uma mudança de cultura e procedimentos. Foram elaborados 

e disparados pelo Controle Interno diversos Memorandos para alertar, cobrar e 

orientar atividades administrativas visando a eficiência da gestão, solicitar 

esclarecimentos sobre ações de apuração responsabilidades sobre situações 

pontuais e sugestionar ações que favoreçam a Gestão e aos munícipes, assim 

como orientar sobre a importância e a necessidade de algumas medidas a serem 

tomadas agora no início do exercício. 
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CONCLUSÃO 

 

Com o presente Relatório, buscou-se evidenciar a avaliação da Documentação 

da Prestação de Contas Mensal e acompanhar as providências para saneamento 

dos apontamentos realizados do mês de JANEIRO. 

Além disso, foi feita avaliação dos principais aspectos da gestão contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do mês, bem como dos 

principais limites legais e constitucionais. 

SANTO AMARO - Bahia, 31 de janeiro de 2023. 

Atenciosamente,  

 

 

LUARA COUTINHO 

Controladora Municipal 
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PARECER DO GESTOR 

 

Atesto para os devidos fins, ter tomado conhecimento das conclusões do Relatório 

emitido pelo Controle Interno sobre a Documentação relativa à Prestação de 

Contas Mensal de JANEIRO de 2023. 

É o relatório e parecer. 

SANTO AMARO- Bahia, 31 de janeiro de 2023. 

 

Atenciosamente,  

 

 

ALESSANDRA GOMES REIS 

Prefeita Municipal 


